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CONCEITO, FONTES E PRINCÍPIOS DO 
DIREITO ADMINISTRATIVO

CONCEITO E OBJETO

“O Direito Administrativo, como sistema jurídico de 
normas e princípios, somente veio a lume com a institui-
ção do Estado de Direito, ou seja, quando o Poder cria-
dor do direito passou também a respeitá-lo. O fenômeno 
nasce com os movimentos constitucionalistas, cujo início 
se deu no final do século XVIII. Através do novo sistema, 
o Estado passava a ter órgãos específicos para o exercício 
da administração pública e, por via de consequência, foi 
necessário o desenvolvimento do quadro normativo dis-
ciplinador das relações internas da Administração e das 
relações entre esta e os administrados. Por isso, pode 
considerar-se que foi a partir do século XIX que o mun-
do jurídico abriu os olhos para esse novo ramo jurídico, 
o Direito Administrativo. [...] Com o desenvolvimento do 
quadro de princípios e normas voltados à atuação do Es-
tado, o Direito Administrativo se tornou ramo autôno-
mo dentre as matérias jurídicas”1. Logo, a evolução do 
Direito Administrativo acompanha a evolução do Estado 
em si. Conforme a própria noção de limitação de poder 
ganha forças, surge o Direito Administrativo como área 
autônoma do Direito apta a regular as relações entre Es-
tado e sociedade.

Neste sentido, “o Direito é tradicionalmente dividido 
em dois grandes ramos: direito público e direito privado. 
O direito público tem por objeto principal a regulação 
dos interesses da sociedade como um todo, a disciplina 
das relações entre esta e o Estado, e das relações das 
entidades e órgãos estatais entre si. Tutela ele o interesse 
público, só alcançando as condutas individuais de forma 
indireta ou reflexa. [...] Em suma, nas relações jurídicas de 
direito público o Estado encontra-se em posição de de-
sigualdade jurídica relativamente ao particular, subordi-
nando os interesses deste aos interesses da coletividade, 
ao interesse público, representados pelo Estado na rela-
ção jurídica”2. Em se tratando de direito administrativo, 
se está diante de uma noção de submissão ao interesse 
público. 

“O Direito Administrativo, como novo ramo autôno-
mo, propiciou nos países que o adotaram diversos cri-
térios como foco de seu objeto e conceito. Na França, 
prevaleceu a ideia de que o objeto desse Direito consistia 
nas leis reguladoras da Administração. No direito italia-
no, a corrente dominante o limitava aos atos do Poder 
Executivo. Outros critérios foram ainda apontados como 
foco do Direito Administrativo, como o critério de regu-
lação dos órgãos inferiores do Estado e o dos serviços 
públicos. À medida, porém, que esse ramo jurídico se 
desenvolvia, verificou-se que sua abrangência se irradia-
va para um âmbito maior, de forma a alcançar o Estado 
internamente e a coletividade a que se destina. Muitos 
são os conceitos encontrados nos autores modernos de 
Direito Administrativo. Alguns levam em conta apenas as 
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2015.
2 ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito administrativo 
descomplicado. 16. ed. São Paulo: Método, 2008.

atividades administrativas em si mesmas; outros prefe-
rem dar relevo aos fins desejados pelo Estado. Em nosso 
entender, porém, o Direito Administrativo, com a evo-
lução que o vem impulsionando contemporaneamente, 
há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações 
jurídicas: uma, de caráter interno, que existe entre as pes-
soas administrativas e entre os órgãos que as compõem; 
outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e 
a coletividade em geral. Desse modo, sem abdicar dos 
conceitos dos estudiosos, parece-nos se possa concei-
tuar o Direito Administrativo como sendo o conjunto de 
normas e princípios que, visando sempre ao interesse 
público, regem as relações jurídicas entre as pessoas e 
órgãos do Estado e entre este e as coletividades a que 
devem servir. De fato, tanto é o Direito Administrativo 
que regula, por exemplo, a relação entre a Administração 
Direta e as pessoas da respectiva Administração Indireta, 
como também a ele compete disciplinar a relação entre 
o Estado e os particulares participantes de uma licitação, 
ou entre o Estado e a coletividade, quando se concretiza 
o exercício do poder de polícia”3.

Direito administrativo = normas + princí-
pios = regulam a relação entre Estado e so-
ciedade = ramo do direito público.

#FicaDica

FONTES

A expressão fonte do direito corresponde aos ele-
mentos de formação da ciência jurídica ou de um de seus 
campos. Quando se fala em fontes do direito adminis-
trativo, refere-se aos elementos que serviram de aparato 
lógico para a formação do direito administrativo. 

Fontes diretas: são aquelas que primordialmente in-
fluenciam na composição do campo jurídico em estudo, 
no caso, o direito administrativo. Apontam-se como fon-
tes diretas a Constituição Federal e as leis. Ambas são 
normas impostas pelo Estado, de observação coativa.

O direito administrativo não se encontra compilado 
em um único diploma jurídico, isto é, não existe um Códi-
go de Direito Administrativo. O que existe é um conjunto 
de leis e regulamentos diversos que compõem a área. A 
base legal do direito administrativo, sem dúvidas, vem da 
Constituição Federal, que trata de princípios do direito 
administrativo e estabelece a divisão de competências 
administrativas, entre outras questões. A partir da Cons-
tituição, emanam diversas leis que se inserem no campo 
do direito administrativo, como a lei de licitações (Lei nº 
8.666/1993), a lei do regime jurídico dos servidores pú-
blicos civis federais (Lei nº 8.112/1990), a lei do processo 
administrativo (Lei nº 9.784/1999), a lei dos serviços pú-
blicos (Lei nº 8.987/1995), a lei de improbidade adminis-
trativa (Lei nº 8.429/1992), entre outras.

Fontes indiretas: são aquelas que decorrem das fon-
tes diretas ou que surgem paralelamente a elas. Por 
exemplo, a doutrina e a jurisprudência estabelecem pro-
3 CARVALHO FILHO, José dos Santos... Op. Cit.
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cessos de interpretação da norma jurídica, no sentido 
de que interpretam o que a lei e a Constituição fixam, 
conferindo rumos para a aplicação das normas do direito 
administrativo. Já os costumes e os princípios gerais do 
Direito existiam antes mesmo da elaboração da norma, 
influenciando em sua gênese e irradiando esta influência 
em todo o processo de aplicação da lei.

Fontes diretas = CF + leis
Fontes indiretas = doutrina + jurisprudên-
cia + costumes + princípios gerais

#FicaDica

Interpretação

O novo constitucionalismo influenciou na interpre-
tação do Direito Administrativo, o qual deve ter como 
vetor central de interpretação a Constituição e seus prin-
cípios, que não são apenas guias de interpretação, mas 
possuem verdadeira força normativa.

Não se pode olvidar que os princípios sempre desem-
penharam um importante papel social, mas foi somente 
na atual dogmática jurídica que eles adquiriram normati-
vidade. Hoje em dia, os princípios servem para condensar 
valores, dar unidade ao sistema e condicionar a ativida-
de do intérprete. Os princípios são normas jurídicas, não 
meros conteúdos axiológicos, aceitando aplicação autô-
noma4. 

Em resumo, a teoria dos princípios chega à presente 
fase do Pós-positivismo com os seguintes resultados já 
consolidados: a passagem dos princípios da especulação 
metafísica e abstrata para o campo concreto e positivo 
do Direito, com baixíssimo teor de densidade normati-
va; a transição crucial da ordem jusprivatista (sua antiga 
inserção nos Códigos) para a órbita juspublicística (seu 
ingresso nas Constituições); a suspensão da distinção 
clássica entre princípios e normas; o deslocamento dos 
princípios da esfera da jusfilosofia para o domínio da 
Ciência Jurídica; a proclamação de sua normatividade; a 
perda de seu caráter de normas programáticas; o reco-
nhecimento definitivo de sua positividade e concretude 
por obra sobretudo das Constituições; a distinção en-
tre regras e princípios, como espécies diversificadas do 
gênero norma, e, finalmente, por expressão máxima de 
todo esse desdobramento doutrinário, o mais significa-
tivo de seus efeitos: a total hegemonia e preeminência 
dos princípios5.

Este hegemonia e posição central dos princípios cons-
titucionais reforça vetores basilares da interpretação do 
direito administrativo, o qual deve se atentar: à desigual-
dade jurídica entre a Administração e os governantes, no 
sentido de que não são intangíveis os atos de governo e 
devem ser repreendidas condutas corruptivas, afinal, o 
administrador não é a Administração e não possui prer-
rogativas pessoais em decorrência de sua posição; ao 

4 Ibid., p.327.
5 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 26. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2011, p. 294.

equilíbrio entre a imposição da supremacia do interesse 
público em face de direitos individuais, cabendo ao ad-
ministrador ponderar sobre a necessidade de exercer po-
deres discricionários com o fundamento do interesse pú-
blico em razão dos direitos fundamentais dos indivíduos.

No concurso de delegado de polícia da PC-
-RJ do ano de 2012 considerou-se correta a 
afirmativa de que a doutrina contemporâ-
nea do Direito Administrativo entabula que 
a Administração deve basear-se apenas de 
forma excepcional na imperatividade como 
justificativa para seus atos.

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PGM-AM – PROCURADOR DO MUNICÍPIO – CES-
PE – 2018) Quanto às transformações contemporâneas 
do direito administrativo, julgue o item subsequente. Um 
dos aspectos da constitucionalização do direito adminis-
trativo se refere à releitura dos seus institutos a partir dos 
princípios constitucionais.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Resposta: Certo. O movimento de constitucionaliza-
ção, que implica na concepção da Constituição não 
apenas como o vetor do topo do sistema, mas como o 
centro de todo ele, irradiando seus princípios por to-
das as normas infraconstitucionais do sistema, inclusi-
ve as do direito administrativo. Assevera, a respeito, Di 
Pietro no sentido de que a constitucionalização do Di-
reito Administrativo pode ser compreendida sob dois 
aspectos: um é a elevação, em nível constitucional, de 
matérias antes tratadas por legislação infraconstitu-
cional; outro é a irradiação das normas constitucionais 
por todo o sistema jurídico. 

2. (ABIN – OFICIAL TÉCNICO DE INTELIGÊNCIA – CO-
NHECIMENTOS GERAIS – CESPE – 2018) Julgue o item 
que se segue, a respeito de aspectos diversos relaciona-
dos ao direito administrativo. Entre as fontes de direito 
administrativo, as normas jurídicas administrativas em 
sentido estrito são consideradas lei formal e encontram 
sua aplicabilidade restrita à esfera político-administrati-
va.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Resposta: Errado. As leis em sentido estrito, que são 
normas emanadas do Poder Legislativo, possuem ca-
ráter geral e abstrato. Sendo assim, são fontes diretas 
do direito administrativo, mas sua aplicabilidade não 
se restringe à esfera político-administrativa.
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3. (ABIN – OFICIAL TÉCNICO DE INTELIGÊNCIA – CO-
NHECIMENTOS GERAIS – CESPE – 2018) Julgue o item 
que se segue, a respeito de aspectos diversos relaciona-
dos ao direito administrativo.
A jurisprudência administrativa constitui fonte direta do 
direito administrativo, razão por que sua aplicação é pro-
cedimento corrente na administração e obrigatória para 
o agente administrativo, cabendo ao particular sua ob-
servância no cotidiano. 

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Resposta: Errado. A expressão “jurisprudência admi-
nistrativa” se refere às decisões judiciais referentes ao 
direito administrativo, não às supostas decisões ad-
ministrativas com eficácia normativa. Neste sentido, 
é fonte indireta do direito administrativo, não direta.

REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO

Regime jurídico é uma expressão que designa o trata-
mento normativo que o ordenamento confere a determi-
nado assunto. Com efeito, o regime jurídico administra-
tivo corresponde ao conjunto de regras e princípios que 
estruturam o Direito Administrativo, atribuindo-lhe auto-
nomia enquanto um ramo autônomo da ciência jurídica. 
No mais, coloca-se o Estado numa posição verticalizada 
em relação ao administrado. 

Logo, regime jurídico-administrativo é o conjunto de 
princípios e regras que compõem o Direito Administra-
tivo, conferindo prerrogativas e fixando restrições à Ad-
ministração Pública peculiares, não presentes no direito 
privado, bem como a colocando em uma posição de su-
premacia quanto aos administrados.

Os objetivos do regime jurídico-administrativo são o 
de proteção dos direitos individuais frente ao Estado e de 
satisfação de interesses coletivos.

Os princípios e regras que o compõem se encontram 
espalhados pela Constituição e por legislações infracons-
titucionais. A base do regime jurídico administrativo está 
nos princípios que regem a Administração Pública.

Princípios constitucionais expressos

São princípios da administração pública, nesta ordem: 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência.

Art. 37, Constituição Federal. A administração pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: [...]

FIQUE ATENTO!
Concursos públicos diversos no país já co-
braram não apenas do candidato saber 
quais são os princípios constitucionalmente 
expressos que regem a Administração, mas 
também em qual ordem o artigo 37, caput os 
elenca. Para memorizar: veja que as iniciais 
das palavras formam o vocábulo LIMPE, que 
remete à limpeza esperada da Administração 
Pública.
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

É de fundamental importância um olhar atento ao 
significado de cada um destes princípios, posto que eles 
estruturam todas as regras éticas prescritas no Código de 
Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, tomando 
como base os ensinamentos de Carvalho Filho6 e Spitz-
covsky7:

Princípio da legalidade 

Para o particular, legalidade significa a permissão de 
fazer tudo o que a lei não proíbe. Contudo, como a ad-
ministração pública representa os interesses da coletivi-
dade, ela se sujeita a uma relação de subordinação, pela 
qual só poderá fazer o que a lei expressamente deter-
mina (assim, na esfera estatal, é preciso lei anterior edi-
tando a matéria para que seja preservado o princípio da 
legalidade). A origem deste princípio está na criação do 
Estado de Direito, no sentido de que o próprio Estado 
deve respeitar as leis que dita. 

Princípio da impessoalidade 

Por força dos interesses que representa, a adminis-
tração pública está proibida de promover discriminações 
gratuitas. Discriminar é tratar alguém de forma diferente 
dos demais, privilegiando ou prejudicando. Segundo este 
princípio, a administração pública deve tratar igualmente 
todos aqueles que se encontrem na mesma situação ju-
rídica (princípio da isonomia ou igualdade). Por exemplo, 
a licitação reflete a impessoalidade no que tange à con-
tratação de serviços. O princípio da impessoalidade cor-
relaciona-se ao princípio da finalidade, pelo qual o alvo 
a ser alcançado pela administração pública é somente o 
interesse público. Com efeito, o interesse particular não 
pode influenciar no tratamento das pessoas, já que se 
deve buscar somente a preservação do interesse coletivo. 

6 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
7 SPITZCOVSKY, Celso. Direito administrativo. 13. ed. São Paulo: Mé-
todo, 2011.
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Princípio da moralidade 

A posição deste princípio no artigo 37 da CF repre-
senta o reconhecimento de uma espécie de moralidade 
administrativa, intimamente relacionada ao poder públi-
co. A administração pública não atua como um particular, 
de modo que enquanto o descumprimento dos preceitos 
morais por parte deste particular não é punido pelo Di-
reito (a priori), o ordenamento jurídico adota tratamento 
rigoroso do comportamento imoral por parte dos repre-
sentantes do Estado. O princípio da moralidade deve se 
fazer presente não só para com os administrados, mas 
também no âmbito interno. Está indissociavelmente li-
gado à noção de bom administrador, que não somente 
deve ser conhecedor da lei, mas também dos princípios 
éticos regentes da função administrativa. TODO ATO 
IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS IM-
PESSOAL, daí a intrínseca ligação com os dois princípios 
anteriores.

Princípio da publicidade 

A administração pública é obrigada a manter trans-
parência em relação a todos seus atos e a todas infor-
mações armazenadas nos seus bancos de dados. Daí a 
publicação em órgãos da imprensa e a afixação de por-
tarias. Por exemplo, a própria expressão concurso público 
(art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que todos devem 
tomar conhecimento do processo seletivo de servidores 
do Estado. Diante disso, como será visto, se negar indevi-
damente a fornecer informações ao administrado carac-
teriza ato de improbidade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que o 
princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos de-
verá ter caráter educativo, informativo ou de orienta-
ção social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e 
as certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - 
residualmente - do mandado de segurança. Neste viés, 
ainda, prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 

Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de par-
ticipação do usuário na administração pública direta 
e indireta, regulando especialmente: 
I - as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de ser-
viços de atendimento ao usuário e a avaliação perió-
dica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 
II - o acesso dos usuários a registros administrativos 
e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5º, X e XXXIII; 
III - a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública.

Princípio da eficiência 

A administração pública deve manter o ampliar a qua-
lidade de seus serviços com controle de gastos. Isso en-
volve eficiência ao contratar pessoas (o concurso público 
seleciona os mais qualificados ao exercício do cargo), ao 
manter tais pessoas em seus cargos (pois é possível exo-
nerar um servidor público por ineficiência) e ao controlar 
gastos (limitando o teto de remuneração), por exemplo. 
O núcleo deste princípio é a procura por produtividade e 
economicidade. Alcança os serviços públicos e os servi-
ços administrativos internos, se referindo diretamente à 
conduta dos agentes.

Princípios administrativos implícitos

Além destes cinco princípios administrativo-constitu-
cionais diretamente selecionados pelo constituinte, po-
dem ser apontados outros princípios que regem a função 
pública, esparsos na legislação infraconstitucional e im-
plícitos na norma constitucional:

Princípio da legitimidade 

Todo ato administrativo praticado pela Administra-
ção Pública é presumido legítimo. Maria Sylvia Zanella 
Di Pietro entende que, “há cinco fundamentos para jus-
tificar a presunção de legitimidade: a) o procedimento e 
as formalidades que antecedem sua edição, constituindo 
garantia de observância da lei; b) o fato de expressar a 
soberania do poder estatal, de modo que a autoridade 
que expede o ato; c) a necessidade de assegurar celeri-
dade no cumprimento das decisões administrativas; d) 
os mecanismos de controle sobre a legalidade do ato; e) 
a sujeição da Administração ao princípio da legalidade, 
presumindo-se que seus atos foram praticados em con-
formidade com a lei”.

Princípio da participação 

Quem deve participar é quem vive na sociedade, é 
o cidadão, aquele que pode ter direitos. Participar é ao 
mesmo tempo um direito e um dever. O cidadão deve 
participar, esta é uma obrigação de todo aquele que vive 
em sociedade. E o cidadão deve ter espaço para parti-
cipar. Com a ampliação do conceito de soberania e ci-
dadania e, consequentemente, da responsabilidade do 
cidadão, se torna ainda mais evidente esta necessidade 
de participar. A democracia brasileira adota a modalida-
de semidireta, porque possibilita a participação popu-
lar direta no poder por intermédio de processos como 
o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular (art. 14, 
CF). No entanto, reconhece-se que as hipóteses de par-
ticipação constitucionalmente expressas não esgotam o 
rol de possibilidades de exercício da participação pelo 
povo. Por exemplo, o próprio exercício de liberdade de 
manifestação se encaixa como participação, tal como a 
participação em audiências públicas, etc.
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